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CAPÍTULO VIII
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS DOS LABORATÓRIOS

TIPOS I e II
Art. 22. Para a leitura dos exames citopatológicos do colo de

útero e emissão dos respectivos laudos, compete aos Laboratórios
Tipos I e Tipo II:

I - utilizar de forma exclusiva a terminologia padronizada na
Nomenclatura Brasileira para Laudos Citopatológicos Cervicais, 3ª
edição, ano 2013, elaborada pelo Ministério da Saúde, cujo acesso
encontra-se disponível no sítio eletrônico http://www.sau-
de.gov.br/sas, ou esta mesma nomenclatura quando atualizada;

II - emitir o laudo assinado por profissional de nível superior
habilitado conforme a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Ór-
teses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, com seu número de
inscrição no respectivo conselho profissional;

III - arquivar a Ficha de Requisição do Exame Citopato-
lógico do Colo do Útero no laboratório que realizou o exame, con-
forme pactuação prevista no contrato entre gestor de saúde e la-
boratório;

IV - arquivar os laudos e lâminas por, no mínimo, 5 (cinco)
anos nos casos de exames negativos e 20 (vinte) anos nos casos de
exames positivos; e

V - atualizar de forma constante o SISCAN ou o sistema de
informação definido pelo Ministério da Saúde, com inserção regular
das informações sobre os resultados dos exames citopatológicos do
colo do útero.

Art. 23. Compete aos Laboratórios Tipo I e Tipo II organizar
e documentar a logística de encaminhamento das lâminas e laudos
para a realização do MEQ.

CAPÍTULO IX
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS LABORATÓ-

RIOS TIPOS I E TIPO II QUE TAMBÉM EXERCEM A FUNÇÃO
DE TIPO I

Art. 24. Compete especificamente aos Laboratórios Tipo I e
Tipo II que também exercem a função de Tipo I, a realização do
MIQ, a participação no MEQ e, além de outras atribuições previstas
nesta Portaria, obedecer às seguintes atribuições:

I - cessão das lâminas para o Laboratório Tipo II responsável
pela realização do MEQ, com registro documental da saída destas;

II - manutenção de registro de todos os dados do MIQ e
apresentação de seus resultados, sempre que solicitado, para a Se-
cretaria de Saúde Estadual, Distrital ou Municipal responsável pela
gestão;

III - análise dos casos discordantes, buscando o consenso
com o Laboratório Tipo II; e

IV - envio de laudo de revisão dos casos discordantes de que
trata o inciso III do "caput" à unidade de saúde de origem da usuária
do SUS que solicitou a realização do exame citopatológico do colo do
útero.

Art. 25. Compete especificamente aos Laboratórios Tipo II,
além de outras atribuições previstas nesta Portaria:

I - receber lâminas e laudos dos Laboratórios Tipo I sob sua
responsabilidade para realização do MEQ, conforme definido pela
Secretaria de Saúde estadual, distrital ou municipal;

II - revisar e liberar os exames por profissionais de nível
superior habilitados;

III - registrar o resultado da fase pré-analítica, encaminhando
aos Laboratórios Tipo I as não-conformidades;

IV - comunicar imediatamente ao Laboratório Tipo I, de
origem das lâminas, sobre os casos discordantes;

V - devolver os exames revisados ao Laboratório Tipo I no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

VI - formalizar contato com os Laboratórios Tipo I mo-
nitorados e a Secretaria de Saúde estadual, distrital ou municipal, com
emissão de relatórios mensais contendo a avaliação pré-analítica, a
analítica e a de concordância, por meio de análise estatística e de-
volução da totalidade das lâminas revisadas ao Laboratório Tipo I;

VII - apoiar a Secretaria de Saúde estadual, distrital ou
municipal nos casos especiais de avaliação da qualidade como, por
exemplo, a representatividade da amostra e as taxas de resultados
falso-negativos e falso-positivos e esfregaços insatisfatórios;

VIII - apoiar a Secretaria de Saúde estadual, distrital ou
municipal na relação com os laboratórios que realizam exames ci-
topatológicos para o SUS;

IX - discutir cada um dos casos discordantes com o La-
boratório Tipo I, buscando o consenso, considerando-se discordantes
aqueles casos que impliquem mudança da conduta clínica;

X - promover educação continuada e regular dos profis-
sionais que atuam no seu Laboratório Tipo II e nos Laboratórios Tipo
I a ele vinculados;

XI - informar regularmente à Secretaria de Saúde estadual,
distrital ou municipal responsável pela sua gestão a relação dos seus
profissionais e dos respectivos Laboratórios Tipo I sob seu moni-
toramento que foram submetidos à educação continuada; e

XII - inserir os resultados dos exames revisados no módulo
MEQ da base de dados do SISCAN ou do sistema de informação
definido pelo Ministério da Saúde e enviar as informações regu-
larmente à Secretaria de Saúde estadual, distrital ou municipal res-
ponsável pela sua contratação, conforme pactuação local na respec-
tiva Comissão Intergestores.

Parágrafo único. Os Laboratórios Tipo II, que atuam como
laboratório Tipo I, não realizarão o MEQ dos próprios exames, sendo
obrigatório o envio de suas lâminas para outro Laboratório Tipo II
para realização do MEQ.

CAPÍTULO X
DO FINANCIAMENTO
Art. 26. Ficam incluídos na Tabela de Procedimentos, Me-

dicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único
de Saúde (SUS) os procedimentos especificados nos termos dos Ane-
xos I e II.

Art. 27. Fica atualizado, na Tabela de Procedimentos, Me-
dicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, o pro-
cedimento especificado nos termos do Anexo III.

Art. 28. Fica instituído incentivo financeiro de custeio da
QualiCito.

Art. 29. Os Laboratórios Tipo II poderão realizar o pro-
cedimento de que trata o Anexo I em todos os exames positivos e
insatisfatórios e, no máximo, 10% (dez por cento) dos exames ne-
gativos produzidos por cada Laboratório Tipo I sob sua responsa-
bilidade.

Parágrafo único. Os exames negativos que passarão pelo
MEQ serão selecionados de forma aleatória por meio do SISCAN ou
do sistema de informação definido pelo Ministério da Saúde.

Art. 30. Para incentivar a melhoria da qualidade dos exames
citopatológicos do colo do útero, cada Laboratório Tipo I e Tipo II
que exercer a função de Tipo I que realizar mais de 15.000 (quinze
mil) procedimentos de que tratam os Anexos II e III, cumulati-
vamente, receberá incentivo financeiro adicional, em parcela única
anual.

§ 1º Para recebimento do incentivo financeiro adicional de
que trata este artigo, os Laboratórios Tipo I e Tipo II deverão cum-
prir, além do disposto no "caput", os seguintes requisitos:

I - atendimento dos critérios de qualidade estabelecidos no
art. 14, cujos dados serão obtidos a partir do SISCAN ou do sistema
de informação definido pelo Ministério da Saúde;

II - índice de positividade dos dados aferidos durante o
monitoramento a serem tabulados igual ou superior a 3% (três por
cento);

III - percentual de Atipias de Células Escamosas de Sig-
nificado Indeterminado (ASC/Alterados) inferior a 60% (sessenta por
cento) dos exames alterados;

IV - percentual de Lesão Intra-epitelial de Alto Grau (HSIL)
igual ou superior a 0,4% (quatro décimos por cento) dos exames
satisfatórios; e

V - tempo médio de exames liberados com prazo inferior ou
igual a 30 (trinta) dias a partir da data de entrada do material no
laboratório.

§ 2º O cálculo do incentivo financeiro adicional de que trata
este artigo será realizado nos seguintes termos:

I - levantamento pelo SISCAN, ou pelo sistema de infor-
mação definido pelo Ministério da Saúde, da produção total de cada
Laboratório Tipo I e Tipo II que exerce funções de Tipo I dos
procedimentos de que tratam os Anexos II e III;

II - definição do número de procedimentos de que trata o
inciso I que excede o quantitativo mínimo de 15.000 (quinze mil)
lâminas analisadas, considerando-se o somatório total de procedi-
mentos de que trata os Anexos II e III realizados;

III - sobre o número de procedimentos excedentes de que
trata o inciso II, verificar qual o valor financeiro correspondente a
essa produção, considerando-se como valor financeiro por procedi-
mento o previsto na Tabela constante do Anexo II; e

IV - o valor final do incentivo financeiro adicional cor-
responderá a 15% (quinze por cento) sobre o valor financeiro re-
ferente à produção excedente de que trata o inciso III.

§ 3º A relação dos Laboratórios Tipo I e Tipo II que farão
jus ao incentivo financeiro adicional de que trata este artigo será
publicada em ato específico do Ministro de Estado da Saúde.

§ 4º O repasse do incentivo financeiro adicional de que trata
este artigo será efetuado pelo Fundo Nacional de Saúde aos Fundos
de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios para posterior
repasse aos Laboratórios Tipo I e Tipo II de que trata o § 3º.

Art. 31. O recebimento dos recursos financeiros no âmbito
da QualiCito ficará condicionado à habilitação dos laboratórios no
programa e à alimentação do SISCAN ou do sistema de informação
definido pelo Ministério da Saúde.

§ 1º Caso o SISCAN ou o sistema de informação definido
pelo Ministério da Saúde não seja devidamente alimentado pelos
entes federativos e laboratórios públicos e privados que atuam de
forma complementar ao SUS, a SAS/MS providenciará a suspensão
do repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde no âmbito
da QualiCito.

§ 2º Regularizada a causa que ensejou a suspensão do re-
passe de recursos financeiros de que trata o "caput", o Fundo Na-
cional de Saúde providenciará a regularização das transferências dos
recursos mediante provocação da SAS/MS.

Art. 32. O monitoramento do cumprimento dos requisitos de
que trata esta Portaria não dispensa os entes federativos de com-
provação da aplicação dos recursos financeiros percebidos por meio
do Relatório Anual de Gestão (RAG).

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 33. Os recursos financeiros para execução das atividades

de que trata esta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 -
Ação: Atenção à Saúde para Procedimentos em Média e Alta Com-
plexidade.

Art. 34. Fica incluída na Tabela de Serviços/Classificação do
SCNES, no serviço 120 - Diagnóstico por Anatomia patológica e/ou
citologia, a Classificação 003 - Laboratório de Monitoramento ex-
terno da qualidade dos exames citopatológicos do colo do útero, nos
termos do Anexo IV.

Art. 35. Fica mantido, na Tabela de Procedimentos do SUS,
o procedimento 02.03.01.001-9 - EXAME DO CITOPATOLÓGICO
CERVICO VACINAL/MICROFLORA, com o valor de R$ 6,97 (seis
reais e noventa e sete centavos), sem as exigências de vinculação ao
serviço/classificação cód. 120-003, das habilitações 32.02 e 32.03, e
do atributo complementar 009 - EXIGE CNS, durante os 120 (cento
e vinte) dias contados da data de publicação desta Portaria.

Art. 36. Esta Portaria entra em vigor:
I - em relação ao Capítulo X - DO FINANCIAMENTO, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias contado da data de sua publicação;
e

II - em relação aos demais Capítulos, na data de sua pu-
blicação.

Parágrafo único. Após expirado o prazo estabelecido no in-
ciso I do "caput", o laboratório de citopatologia que não estiver
habilitado, como tipo I ou Tipo II, não poderá registrar os pro-
cedimentos:

I - 02.03.01.005-1 - CONTROLE DE QUALIDADE DO
EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO VAGINAL,

II - 02.03.01.006-0 - EXAME CITOPATOLÓGICO CER-
VICO VAGINAL/MICROFLORA - RASTREAMENTO; e

III - 02.03.01.001-9 - EXAME CITOPATOLÓGICO CER-
VICO VAGINAL/MICROFLORA.

Art. 37. Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 1504/GM/MS, de 23 de julho de 2013,

publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 141, Seção 1, do dia
seguinte, pág. 31; e

II - a Portaria nº 2.460/GM/MS, de 21 de outubro de 2013,
publicada no DOU nº 205, do dia seguinte, Seção 1, pág. 50.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

Procedimento 02.03.01.007-8 Controle de qualidade do exame citopatológico cervico vaginal.
Descrição Consiste na revisão de lâminas por laboratório diferente daquele que realizou o exame citopatológico de rotina para detectar as diferenças de interpretação dos

critérios citomorfológicos e reduzir o percentual dos casos falso-negativos, falso-positivos e insatisfatórios para rastreio das lesões pré-neoplásicas e câncer de colo
de útero.

Complexidade MC - Média Complexidade
Modalidade 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro 02 - BPA (Individualizado)
Atributos Complementares 023-Registro no SISCOLO; 040 - Registro no SISCAN
Tipo de Financiamento Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC)
Subtipo de Financiamento 0057- Controle de qualidade do exame citopatológico do colo de útero
Valor Ambulatorial SA R$ 8,96
Valor Ambulatorial Total R$ 8,96
Valor Hospitalar SP R$ 0,00
Valor Hospitalar SH R$ 0,00
Total Hospitalar R$ 0,00
Quantidade Máxima 1
Sexo Feminino
Idade Mínima 10 anos
Idade Máxima 130 anos
CBO 2211-05, 2212-05, 2234-15, 2251-48, 2253-05, 2253-35
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Serviço / Classificação 120 - Serviço de diagnóstico por anatomia patológica e/ ou citologia - 003 - Monitoramento externo da qualidade dos exames citopatológicos do colo do
útero.

Habilitação 32.03- Laboratório de monitoramento externo de qualidade de exames citopatológicos do colo de útero - Tipo II

ANEXO II

Procedimento 02.03.01.008-6 Exame do citopatológico cervico vaginal/microflora - Rastreamento
Descrição Consiste na análise microscópica de material coletado do colo do útero. Indicado para todas as mulheres com idade entre 25 e 64 anos e vida sexual ativa, para

o rastreio das lesões pré-neoplásicas e câncer de colo do útero.
Complexidade MC - Média Complexidade
Modalidade 01 - Ambulatorial
Instrumento de Registro 02 - BPA (Individualizado)
Atributo Complementar 023- Registro no SISCOLO, 040 - Registro no SISCAN
Tipo de Financiamento Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC)
Subtipo de Financiamento 0057- Controle de qualidade do exame citopatológico do colo de útero
Valor Ambulatorial SA R$ 7,30
Valor Ambulatorial Total R$ 7,30
Valor Hospitalar SP R$ 0,00
Valor Hospitalar SH R$ 0,00
Total Hospitalar R$ 0,00
Quantidade Máxima 1
Sexo Feminino
Idade Mínima 25 anos
Idade Máxima 64 anos
CBO 2211-05, 2212-05, 2234-15, 2251-48, 2253-05, 2253-35
Serviço / Classificação 120 - Serviço de diagnóstico por anatomia patológica e/ ou citologia - 002 - Exames citopatológicos; 120 - Serviço de Diagnóstico por Anatomia Patológica

e/ou Citopatologia - 003 - Monitoramento externo da qualidade dos exames citopatológico do colo do útero.
Habilitação 32.02- Laboratório de exames citopatológicos de colo de útero - Tipo I

32.03- Laboratório de monitoramento externo de qualidade de exames citopatológicos do colo de útero - Tipo II

ANEXO III

Procedimento 02.03.01.001-9 Exame do citopatológico cervico vaginal/microflora
Descrição Consiste na análise microscópica de material coletado do colo do útero. Indicado para mulheres com vida sexual ativa, para diagnóstico das lesões pré-neoplásicas

e câncer de colo do útero.
Valor Ambulatorial SA R$ 6,97
Valor Ambulatorial Total R$ 6,97
Quantidade Máxima 1
Atributo complementar 040 - Registro no SISCAN
CBO 2211-05, 2212-05, 2234-15, 2251-48, 2253-05, 2253-35
Serviço / Classificação Incluir: 120 - Serviço de diagnóstico por anatomia patológica e/ ou citologia - 003 - Monitoramento externo da qualidade dos exames citopatológico do colo

do útero.
Habilitação 32.02- Laboratório de exames citopapatológicos do colo de útero - Tipo I

32.03- Laboratório de monitoramento externo de qualidade de exames citopatológicos do colo de útero - Tipo II

ANEXO IV

Cód.serviço Descrição.do serviço Cod. Classificação Descrição
Classificação

grupo CBO Descrição

120 Diagnóstico por anatomia patológica e/ou citologia 003 Laboratório Tipo II 1 2 2 11 - 0 5 Biólogo
2 2212-05 Biomédico
3 2234-15 Farmacêutico.analista clínico
4 2251-48 Médico.anatomopatologista.
5 2253-05 Médico.citopatologista
6 2253-35 Médico patologista clínico

PORTARIA Nº 3.391, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita propostas a receberem recursos referentes ao Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) componentes Construção, Ampliação e Reforma, incentivo para
construção dos Polos da Academia da Saúde e Aquisição de Equipamento e Material Permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica,

para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados a despesas

com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde de forma regular
e automática, dispensada a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

Considerando as Portarias nº 1.625/GM/MS, de 2 de agosto de 2013, nº 1.662/GM/MS, de 8 de agosto de 2013, nº 1.678/GM/MS, de 9 de agosto de 2013, nº 1.816/GM/MS, de 26 de agosto de 2013, nº
2.413/GM/MS, de 14 de outubro de 2013, nº 2.429/GM/MS, de 15 de outubro de 2013, nº 2.666/GM/MS, de 6 de novembro de 2013 e nº 2.683/GM/MS, de 8 de novembro de 2013, que autorizam a emissão de
empenhos para propostas cadastradas no Sistema de Cadastramento de Propostas do Fundo Nacional de Saúde;

Considerando a Portaria nº 339/GM/MS, de 4 de março de 2013 que redefine o Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando a Portaria nº 340/GM/MS, de 4 de março de 2013 que redefine o Componente Construção do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando a Portaria nº 341/GM/MS, de 4 de março de 2013 que redefine o Componente Reforma do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando a Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro de 2013, republicada no Diário Oficial da União do dia 14 de novembro de 2013, que redefine as regras e os critérios referentes aos incentivos

financeiros de investimento para construção de polos e de custeio no âmbito do Programa Academia da Saúde e os critérios de similaridade entre Programas em Desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município
e o Programa Academia da Saúde; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios,
destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para
o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Habilitar as propostas descritas no anexo I a receberem recursos referentes ao Componente Construção do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Art. 2º Habilitar as propostas descritas no anexo II a receberem recursos referentes ao Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Art. 3º Habilitar as propostas descritas no anexo III a receberem recursos referentes ao Componente Reforma do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Art. 4º Habilitar as propostas descritas no anexo IV a receberem recursos referentes ao Incentivo para construção de Polos da Academia da Saúde.
Art. 5º Habilitar as propostas descritas no anexo V a receberem recursos destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 6º As propostas constantes do anexo V a esta Portaria, conforme previsto no § 1º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na análise

de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro condicionado à aprovação na análise técnico-econômica.
Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no "caput" desse artigo, há a possibilidade de revogação, alteração ou republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos valores originais

de propostas ou da não aprovação de projetos na análise técnico-econômica, conforme prevê o § 2º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.
Art. 7º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência do recurso financeiro para os Fundos Estaduais/Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito Federal

conforme estabelecido:
I) no art. 10 da Portaria n.º 339/GM/MS, de 4 de março de 2013;
II) no art. 9º da Portaria nº 340/GM/MS, de 4 de março de 2013;
III) no art. 10 da Portaria n.º 341/GM/MS, de 4 de março de 2013;
IV) no art. 8º da Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro de 2013, republicada em 14 de novembro de 2013; e
V) no art. 13 da Portaria n.º 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.
Art. 8º Estabelecer que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,

na forma dos anexos.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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